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Resumo
Este trabalho investiga a interrelação entre currículo, práticas pedagógicas e
formação docente no contexto da inclusão de estudantes com Transtorno do
Espectro  Autista  (TEA)  nas séries finais  do ensino fundamental.  A  inclusão
desses  estudantes  requer  transformações  estruturais  que  ultrapassam  a
simples inserção física no ambiente escolar. Através de revisão bibliográfica
fundamentada em autores contemporâneos da educação especial, examina-se
como a flexibilização curricular, aliada a práticas pedagógicas diferenciadas e à
formação  docente  adequada,  promove  a  aprendizagem  significativa.  Os
resultados  revelam  que  a  efetivação  da  inclusão  demanda  um  currículo
adaptável  baseado no Desenho Universal  para a Aprendizagem, estratégias
didáticas  que  valorizem  múltiplas  formas  de  comunicação,  e  formação
continuada de professores. A análise demonstra que as séries finais do ensino
fundamental  constituem  um  momento  particularmente  desafiador  devido  à
departamentalização  do  ensino  e  às  crescentes  demandas  de  abstração.
Conclui-se  que  a  tríade  currículo-práticas-formação  constitui  o  alicerce
fundamental para uma escola verdadeiramente inclusiva, capaz de acolher e
potencializar  as  capacidades  de  todos  os  estudantes,  reconhecendo  a
diversidade como constitutiva da condição humana.

Palavras-chave:  Desenvolvimento Profissional Docente; Educação Inclusiva;
Estratégias  Pedagógicas;  Flexibilização  Curricular;  Transtorno  do  Espectro
Autista.

Introdução
A  inclusão  escolar  de  estudantes  com  Transtorno  do  Espectro  Autista
representa  um  dos  desafios  mais  significativos  da  educação  brasileira
contemporânea.  Dados  do  Centers  for  Disease  Control  and  Prevention
estimam  que  uma  em  cada  36  crianças  apresenta  TEA,  evidenciando  a
necessidade  urgente  de  políticas  educacionais  efetivas.  A  Lei  Brasileira  de
Inclusão  (Lei  nº  13.146/2015)  reafirma  o  direito  à  educação  inclusiva,
estabelecendo  a  obrigatoriedade  de  adaptações  razoáveis  para  garantir
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acesso, permanência e aprendizagem. As séries finais do ensino fundamental
constituem um momento particularmente crítico, marcado pela transição entre
infância  e  adolescência,  pela  departamentalização  do  ensino  com múltiplos
professores  especialistas,  e  por  demandas  crescentes  de  abstração  e
interações sociais  complexas.  Mantoan (2003)  argumenta  que a  verdadeira
inclusão não se resume à presença física,  mas implica participação ativa e
pertencimento.  Para  que  isso  ocorra,  é  necessário  repensar  três  pilares
fundamentais:  o  currículo,  as  práticas  pedagógicas  e  a  formação  docente.
Sacristán (2000) destaca que o currículo é uma construção social que reflete
valores  e  possibilidades,  devendo  contemplar  múltiplas  formas  de
representação  do  conhecimento.  Este  trabalho  objetiva  analisar  como  a
articulação  entre  currículo  flexível,  práticas  pedagógicas  diferenciadas  e
formação docente qualificada viabiliza a inclusão efetiva de estudantes com
TEA nas séries finais do ensino fundamental.

Metodologia
O  presente  estudo  caracteriza-se  como  pesquisa  bibliográfica  de  caráter
qualitativo, fundamentada em revisão crítica da literatura sobre inclusão escolar
de estudantes com TEA. Conforme Gil (2008), a pesquisa bibliográfica permite
apreender  o  estado  da  arte  sobre  determinado  tema  através  da  análise
sistemática de material publicado. O levantamento bibliográfico foi realizado em
bases  de  dados  científicas  (SciELO,  Google  Acadêmico)  e  bibliotecas
universitárias,  utilizando  descritores  como  "autismo",  "inclusão  escolar",
"currículo", "práticas pedagógicas" e "formação docente". Foram selecionadas
obras de referência na área da educação especial  e inclusiva, privilegiando
autores brasileiros e internacionais que discutem teoria curricular (Sacristán,
Silva), práticas pedagógicas inclusivas (Mantoan, Orrú, Stainback), formação
de  professores  (Nóvoa,  Tardif,  Imbernón)  e  especificamente  sobre  TEA
(Cunha,  Schwartzman,  Attwood).  Os  critérios  de  inclusão  contemplaram:
relevância teórica,  atualidade (preferencialmente publicações dos últimos 20
anos), e abordagem da inclusão sob perspectiva crítica e não medicalizante. A
análise  documental  incluiu  também  legislação  brasileira  sobre  educação
inclusiva (LDB, Lei nº 13.146/2015, Política Nacional de Educação Especial). O
material  foi  analisado  por  meio  de  leitura  analítica,  identificando  conceitos-
chave,  convergências e divergências entre autores,  e articulações possíveis
entre  currículo,  práticas  pedagógicas  e  formação  docente.  A  síntese
interpretativa  permitiu  construir  compreensão integrada sobre  os  desafios  e
possibilidades da inclusão de estudantes com TEA nas séries finais do ensino
fundamental, com foco na tríade currículo-práticas-formação como elementos
indissociáveis para a efetivação da inclusão.

Resultados e discussão
A  análise  revelou  que  currículo,  práticas  pedagógicas  e  formação  docente
constituem tríade indissociável no processo de inclusão. O currículo, quando
fundamentado  no  Desenho  Universal  para  a  Aprendizagem  (DUA),  cria
condições estruturais para que estudantes com TEA acessem conhecimentos
por  meio  de  múltiplas  formas  de  representação,  expressão  e  engajamento
(Meyer e Rose, 2005). Gomes e Poulin (2020) argumentam que o currículo
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homogeneizante  perpetua  exclusão,  demandando  flexibilização  que  não
significa  empobrecimento,  mas  diversificação  de  caminhos.  As  práticas
pedagógicas  materializam  intenções  curriculares  no  cotidiano  escolar.
Estratégias identificadas como fundamentais  incluem:  uso de apoios visuais
(cronogramas, mapas conceituais),  considerando que a maioria dos autistas
são aprendizes visuais (Schwartzman, 2011); estruturação do ambiente para
reduzir sobrecarga sensorial; instrução explícita de habilidades sociais através
de  histórias  sociais  e  scripts;  incorporação  de  interesses  especiais  como
pontes motivacionais (Attwood, 2007);  e diferenciação pedagógica ajustando
conteúdo,  processo  e  produto  (Tomlinson,  2008).  Orrú  (2012)  enfatiza
pedagogia  que  valorize  potencialidades,  não  déficits,  alinhando-se  ao
movimento  da  neurodiversidade.  A  formação  docente  emerge  como
articuladora dessas transformações. Entretanto, Glat e Pletsch (2011) revelam
lacunas na formação inicial, com cursos oferecendo apenas disciplinas isoladas
sobre educação especial. Nóvoa (2009) defende formação ancorada na prática
e reflexão, proporcionando vivência de práticas inclusivas e análise de casos
reais. A formação continuada centrada na escola (Imbernón, 2011) mostra-se
efetiva, permitindo estudo coletivo e planejamento colaborativo. As séries finais
do  ensino  fundamental  apresentam  desafios  específicos  pela
departamentalização e rotatividade de professores, exigindo articulação entre
docentes para garantir coerência nas adaptações. O trabalho colaborativo entre
professor regente e especialista, bem como parceria com famílias, potencializa
processos de inclusão.

Conclusões
A inclusão efetiva de estudantes com TEA demanda articulação sistêmica entre
currículo  flexível,  práticas  diferenciadas  e  formação  docente  qualificada.  O
currículo  baseado no DUA viabiliza múltiplos  acessos ao conhecimento.  As
práticas pedagógicas materializam intenções inclusivas por meio de estratégias
específicas.  A  formação  docente  constitui  elemento  articulador  essencial
dessas transformações.
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